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DIREI0027 

CONSTITUIÇÃO E PROCESSO 

 

DOCENTE: Flávia Moreira Guimarães Pessoa 

CRÉDITOS: 04                                                                       

CARGA HORÁRIA: 60 HS  

QUANTIDADE DE AVALIAÇÕES: 

 

EMENTA: 

 

Constituição e Direito Processual. Direitos Fundamentais Processuais. Princípios 

Processuais Constitucionais. Garantias Constitucionais. Ações Constitucionais. 

Jurisdição Constitucional. 

 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES: 

 

OBJETIVOS: 
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